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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE 
ESTADUAL ENCONTRA-SE EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

 I - Na origem, trata-se de ação indenizatória por 
desapropriação indireta objetivando compensação pecuniária em 
decorrência de esbulho de parte do imóvel. Na sentença o pedido foi 
julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada 
parcialmente, apenas para afastar a incidência de juros compensatórios 
e estabelecer o índice de juros moratórios.

II - Consoante se verifica dos excertos reproduzidos do 
acórdão recorrido, o entendimento firmado pela Corte Estadual 
encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, no sentido de que, como regra, o predicado da 
contemporaneidade da indenização por desapropriação deve observar 
o momento da avaliação judicial do perito, sendo desimportante a data 
da avalição administrativa, do decreto de utilidade pública ou da 
imissão na posse do imóvel. Nesse sentido: REsp n. 1.437.557/CE, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
9/6/2020, DJe 17/6/2022.

III - Entende esta Corte Superior que a regra da 
contemporaneidade da indenização pode ser mitigada na hipótese em 
que transcorrer longo período entre a imissão na posse e a avaliação 
oficial, ou na circunstância de haver uma valorização exagerada do 
imóvel, de forma a acarretar um evidente desiquilíbrio 
econômico/financeiro entre as partes, ou, ainda, quando comprovado 
que a valorização do imóvel for resultado de obra pública ou de 
infraestrutura realizada pelo próprio expropriante, hipóteses tais não 
aventadas no acórdão recorrido.

IV - Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 16 de agosto de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INTERVENÇÃO 
DO ESTADO NA PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA.  
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA CORTE ESTADUAL ENCONTRA-SE EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação indenizatória por desapropriação 
indireta objetivando compensação pecuniária em decorrência de esbulho de 
parte do imóvel. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal 
a quo, a sentença foi reformada parcialmente, apenas para afastar a 
incidência de juros compensatórios e estabelecer o índice de juros 
moratórios.

II - Consoante se verifica dos excertos reproduzidos do acórdão 
recorrido, o entendimento firmado pela Corte Estadual encontra-se em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que, como regra, o predicado da contemporaneidade da 
indenização por desapropriação deve observar o momento da avaliação 
judicial do perito, sendo desimportante a data da avalição administrativa, do 
decreto de utilidade pública ou da imissão na posse do imóvel. Nesse 
sentido: REsp n. 1.437.557/CE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 9/6/2020, DJe 17/6/2022.

III - Entende esta Corte Superior que a regra da 
contemporaneidade da indenização pode ser mitigada na hipótese em que 
transcorrer longo período entre a imissão na posse e a avaliação oficial, ou 
na circunstância de haver uma valorização exagerada do imóvel, de forma a 
acarretar um evidente desiquilíbrio econômico/financeiro entre as partes, 



ou, ainda, quando comprovado que a valorização do imóvel for resultado de 
obra pública ou de infraestrutura realizada pelo próprio expropriante, 
hipóteses tais não aventadas no acórdão recorrido.

IV - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, assim ementado:

DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA – INDENIZAÇÃO – VALOR 
CONTEMPORÂNEO – JUROS MORATÓRIOS DE ACORDO COM A CONJUGAÇÃO 
DOS TEMAS 810 DO STF E 905 DO STJ – JUROS COMPENSATÓRIOS CONFORME 
ADI 2.332/DF E TESES REVISADAS PELO STJ – PROVIMENTO PARCIAL.

1. É o valor projetado para o momento atual que a rigor rege o cálculo da indenização, 
não a hipotética mensuração pertinente à época da declaração de utilidade pública ou da 
imissão na posse. Apenas em casos excepcionais, em que haja demonstração de uma 
supervalorização do bem ou mesmo longo trâmite processual, poderá ser feita distinção, 
incrementando-se a condenação. Situação em que não houve revelação de alguma daquelas 
hipóteses, sendo devida a indenização pelo critério usual (o valor contemporâneo do 
imóvel).

2. Da conjugação dos Temas 810 do STF e 905 do STJ, nas ações indenizatórias por 
desapropriação – seja direta ou indireta – não se justifica a aplicação do art. 1º-F da Lei 
9.494/97 (na redação da Lei 11.960/09) relativamente aos juros moratórios, haja vista a 
existência de regras específicas. Caso em que aquela remuneração é limitada a 0,5% ao mês, 
podendo apenas ficar abaixo disso de acordo com a variação da Selic (nos termos do art. 97, 
§ 16, do ADCT e Medida Provisória 567/2012, convertida na Lei 12.703/2012).

3. O STF, relativamente aos juros compensatórios, deu pela constitucionalidade da 
exigência prevista na Lei Geral de Desapropriações quanto à "perda de renda 
comprovadamente sofrida pelo proprietário" (art. 15-A, § 1º - ADI 2332) para ser devido o 
encargo. O STJ, inclusive, revisou algumas de suas teses (Temas 280, 281, 282 e 283), 
acomodando-se à interpretação superior. Caso concreto em que não existem evidências 
quanto a uma possível perda de renda pelo expropriado, de sorte que a rubrica deve ser 
afastada da condenação.

4. Recurso parcialmente provido.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:



A jurisprudência dessa e. Corte estabelece como premissa, nos casos de 
desapropriação indireta, a fixação da indenização com base no valor do imóvel apurado à 
época da ocupação pelo Poder Público.

[...]
Nesse contexto, diversamente do consignado na decisão ora agravada a avaliação do 

bem em momento posterior, no qual se considera a valorização da área em razão da 
implementação da obra pública, a urbanização ocorrida pelo desenvolvimento daquela 
advindo e as alterações ocorridas no mercado imobiliário no período onera o erário público, 
torna muito onerosa a realização de obras fundamentais para a coletividade e confere ganhos 
patrimoniais ao expropriado sem qualquer causa idônea que o justifique.

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Consoante se verifica dos excertos reproduzidos do acórdão recorrido, o 

entendimento firmado pela Corte Estadual encontra-se em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, como regra, o 

predicado da contemporaneidade da indenização por desapropriação deve observar o 

momento da avaliação judicial do perito, sendo desimportante a data da avalição 

administrativa, do decreto de utilidade pública ou da imissão na posse do imóvel. Nesse 

sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. REVELIA. DISPENSA DA 
AVALIAÇÃO. DESCABIMENTO. SÚMULA 118 DO EXTINTO TFR. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO CONTEMPORÂNEO À DATA DA AVALIAÇÃO JUDICIAL. ART. 26 
DO DECRETO-LEI 3.365/41. JUSTA INDENIZAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA 
DO STJ. ART. 131 DO CPC/73. VALORAÇÃO DA PROVA PRODUZIDA NOS AUTOS. 
PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Na origem, trata-se de ação de desapropriação por utilidade pública, ajuizada pelo 

Departamento Nacional de Obras contra as Secas - DNOCS, que tem como objeto imóvel 
localizado no Município de Jaguaribara/CE, para construção do Açúde Público Castanhão. 
A sentença julgou procedente, em parte, o pedido, para, adotando o laudo do perito oficial, 
fixar a indenização no valor de R$ 4.495,46 (quatro mil quatrocentos e noventa e cinco reais 



e quarenta e seis centavos). O acórdão do Tribunal de origem negou provimento à Apelação, 
mantendo a sentença.

[...]
IV. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "o art. 

26 do Decreto-Lei 3.365/1941 atribui à justa indenização o predicado da contemporaneidade 
à avaliação judicial, sendo desimportante, em princípio, o laudo elaborado pelo ente 
expropriante para a aferição desse requisito ou a data da imissão na posse" (STJ, REsp 
1.736.823/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 20/08/2018). Em igual sentido: STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 920.756/ SP, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/03/2019; STJ, REsp 
1.726.464/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/08/2018; AgRg no AREsp 77.589/PA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 16/05/2016. Assim, estando o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência sedimentada nesta Corte, incide, no ponto, o enunciado da Súmula 83/STJ.

V. O art. 131 do CPC/73, então vigente, habilitava o magistrado a valer-se do seu 
convencimento, à luz das provas constantes dos autos que entendesse aplicáveis ao caso 
concreto, cabendo-lhe sua livre apreciação, sendo suficiente a demonstração dos motivos 
que o levaram a firmar seu convencimento. Nesse contexto, infirmar os fundamentos do 
acórdão recorrido, no tocante ao valor fixado a título de indenização, demandaria o reexame 
de matéria fática, o que é vedado, em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
Precedentes do STJ: REsp 1.701.988/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 21/11/2018; AgInt no REsp 1.430.312/RN, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/04/2018.

VI. Agravo interno improvido
(REsp n. 1.437.557/CE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 9/6/2020, DJe 17/6/2020.)
 

Entende esta Corte Superior que a regra da contemporaneidade da indenização 

pode ser mitigada na hipótese em que transcorrer longo período entre a imissão na posse 

e a avaliação oficial, ou na circunstância de haver uma valorização exagerada do imóvel, 

de forma a acarretar um evidente desiquilíbrio econômico/financeiro entre as partes, ou, 

ainda, quando comprovado que a valorização do imóvel for resultado de obra pública ou 

de infraestrutura realizada pelo próprio expropriante, hipóteses tais não aventadas no 

acórdão recorrido.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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